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ANEXO I 

 
CARGO  PROCURADOR MUNICIPAL 

 
VAGAS CRIADAS 04 (quatro) 

 
ESCOLARIDADE NÍVEL SUPERIOR (Bacharel em Direito e registro no órgão de 

classe – OAB)  
Quadro 1  

 
ATRIBUIÇÕES: CBO Nº 2412-25  

 
Prestar assessoria jurídica em todas as áreas de atividade do Poder Público 
municipal, judicial e extrajudicialmente, sugerir e recomendar providências para 
resguardar os interesses e dar segurança aos atos e decisões da Administração; 
Acompanhar todos os processos administrativos e judiciais de interesse da 
municipalidade, tomando as providências necessárias para bem curar os interesses 
da Administração; 
Postular em juízo em nome da Administração, com a propositura de ações e 
apresentação de contestação; avaliar provas documentais e orais, realizar audiências 
trabalhistas, cíveis e criminais. Obs.: O acompanhamento jurídico dos processos 
judiciais deve ocorrer em todas as instâncias e em todas as esferas, onde a 
Administração for ré, autora, assistente, opoente ou interessada de qualquer outra 
forma; 
Ajuizamento e acompanhamento de execuções fiscais de interesse do ente municipal 
e, em âmbito extrajudicial, mediar questões, assessorar negociações e, quando 
necessário, propor defesas e recursos aos órgãos competentes. 
Acompanhar processos administrativos externos em tramitação no Tribunal de 
Contas, Ministério Público e Secretarias de Estado quando haja interesse da 
Administração municipal; 
Analisar os contratos firmados pelo município, avaliando os riscos neles envolvidos, 
com vistas a garantir segurança jurídica e lisura em todas as relações jurídicas 
travadas entre o ente público e terceiros; 
Recomendar procedimentos internos de caráter preventivo com o escopo de manter 
as atividades da Administração afinadas com os princípios que regem a Administração 
Pública – princípio da legalidade; da publicidade; da impessoalidade; da moralidade e 
da eficiência; 
Acompanhar e participar efetivamente de todos os procedimentos licitatórios; 
Elaborar pareceres jurídicos sempre que solicitado, além de redigir correspondências 
que envolvam aspectos jurídicos relevantes. 

 
LOTAÇÃO: Procuradoria Geral do Município. 
 
VENCIMENTO: R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais). 

 
CARGA HORÁRIA: 20 horas semanais. 
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QUADRO DE PROVAS  

 
 
 
DISCIPLINAS 
 

NÚMERO DE QUESTÕES  

DIREITO ADMINISTRATIVO 10 

DIREITO AMBIENTAL 05 

DIREITO CONSTITUCIONAL 10 

DIREITO FINANCEIRO 10 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 10 

DIREITO TRIBUTÁRIO 10 

DIREITO URBANÍSTICO 05 

PORTUGUÊS 10 

DISCURSIVA 04 

 
 

CONTEÚDO PROGRÁMATICO E BIBLIOGRAFIA SUGERIDA 
(PROVAS OBJETIVA E DISSERTATIVA)  

 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
Direito Administrativo: definição, fontes e princípios. Administração pública. Poderes e deveres do 
administrador público. Administração pública federal: estrutura, descentralização e 
desconcentração. Agências reguladoras e executivas. Fundações públicas. Empresa pública. 
Sociedade de economia mista. Entidades paraestatais em geral. Atos administrativos. Licitação: 
conceito, modalidades e procedimentos; dispensa e inexigibilidade de licitação. Contrato 
Administrativo: conceito e características, formalização, execução e extinção, equilíbrio econômico-
financeiro. Contratos Privados da Administração. Convênios e consórcios. Consórcios Públicos. 
Parceria público-privada. Serviço público. Controle interno e externo da administração pública. 
Controle judicial. Responsabilidade civil do estado. Processo administrativo. Prescrição em direito 
administrativo. Improbidade administrativa. Concessões e permissões. Bens públicos. 
Desapropriação. Intervenção do estado no domínio econômico. Administração pública direta e  
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indireta. Autarquias. Fatos da administração pública: atos da administração pública e fatos 
administrativos. 
 
Bibliografia Sugerida:  
 
• CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 23ª. ed.Rio de Janeiro: 

Lumen Juris, 2010. 
• CARVALHO, Raquel Melo Urbano. Curso de Direito Administrativo ed 2ª ED Malheiros. 2009. 
• DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 24ª. ed. São Paulo: Atlas, 2011. 
• GASPARINI, Diogenes. Direito Administrativo. 15ª. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. 
• MELO,  Celso Antonio Bandeira. Curso de Direito Administrativo. ed 23ª ED. Malheiros 

Editores. 2007. 
 

DIREITO AMBIENTAL  
 
Responsabilidade ambiental: a matéria na Constituição da República; reparação do dano 
ambiental. Política Nacional de Recursos Hídricos. Termo de Compromisso. Termo de ajustamento 
de conduta. Objetos de estudo do Direito Ambiental. Princípios do Direito Ambiental. Fontes do 
Direito Ambiental. A Constituição de 1988 e o meio ambiente. Política nacional de meio ambiente. 
Competências em matéria ambiental O Sistema Nacional do Meio Ambiente. Poder de polícia e 
Direito Ambiental: instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente. O licenciamento ambiental: 
procedimento.  
 
Bibliografia Sugerida :  
 
• FIORILHO, Celso Antônio. Constituição Federal de 1988: Curso de Direito Ambiental Brasileiro. 

Pacheco Fiorilho. ed 11ª  Editora Saraiva. 2005 
 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
Organização do Estado: entidades e sistema de repartição de competência. Organização dos 
Poderes: mecanismos de freios e contrapesos. Poder Executivo: atribuições e organização da 
presidência da república. Constituição: conceito e classificação. Normas constitucionais: 
classificação. Preâmbulo, normas constitucionais programáticas e princípios constitucionais. 
Disposições constitucionais transitórias. Interpretação e Aplicação da Constituição: métodos e 
princípios. Poder constituinte. Controle de constitucionalidade. Direitos e garantias individuais e 
coletivos. Direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos. Direitos sociais. Administração 
pública: princípios constitucionais. Poder Legislativo: organização; atribuições; incompatibilidades 
parlamentares e processo legislativo. Comissão Parlamentar de Inquérito. Tribunal de Contas da 
União. Poder Judiciário: estrutura e atribuições. Supremo Tribunal Federal: organização e 
competência. Conselho Nacional de Justiça. Superior Tribunal de Justiça: organização e 
competência. Justiça federal: organização e competência. Justiça do trabalho: organização e 
competência. Funções essenciais à justiça. Sistema Tributário Nacional: princípios gerais e 
limitações constitucionais ao poder de tributar. Ordem Econômica e Financeira: princípios gerais da 
atividade econômica e Sistema Financeiro Nacional. Princípios constitucionais do trabalho. 
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Bibliografia Sugerida:  
 
• BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional.  ed 25. 2010.  
• LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 15ª.  ed.  São Paulo: Saraiva, 2011. 
• MORAES, Alexandre. Direito Constitucional. 26.ed.  São Paulo: Atlas, 2010. 

SILVA. José Afonso.  Curso de Direito Constitucional.  ed.  34ª ED. Malheiros. 2011. 
 
 

DIREITO FINANCEIRO 
 
A  Atividade Financeira do Estado e o Direito Financeiro:   Necessidades coletivas e o papel do 
Estado; O Fenômeno Financeiro. Atividade Financeira do Estado; Setores da atividade financeira 
pública; Direito Financeiro e conceito; Relações com a Ciência das Finanças e outros ramos 
jurídicos; As normas de Direito Financeiro: competência legislativa; leis complementares e leis 
ordinárias; Princípios do Direito Financeiro. Receita Pública:  Ingressos e Receitas Públicas; 
Receitas originárias e derivadas; Classificação das receitas públicas; Estágios das receitas 
públicas; Disciplina da LRF sobre as Receitas Públicas. Despesa Pública : Conceito, elementos e 
caracteres; ; Classificação das despesas públicas; Disciplina da LRF sobre as Despesas Públicas. 
Orçamento Público: Histórico da prática orçamentária; Funções e Natureza Jurídica; Espécies de 
Orçamento; Disciplina Constitucional Orçamentária; Orçamento Fiscal; Orçamento da Seguridade 
Social; Orçamento de Investimento das Estatais; Princípios Constitucionais Orçamentários; Plano 
Plurianual; Lei de Diretrizes Orçamentárias; Lei Orçamentária Anual. Atividade dos Tribunais de 
Contas.  Crédito e Dívida Pública: Noções do Crédito Público; Aspectos Econômicos e Jurídicos; A 
dívida pública; conceito e espécies. A dívida pública externa. Papel do Senado Federal.  Emissão e 
Controle de Moeda:  Competência Constitucional; Banco Central; Conselho Monetário Nacional.   
 
Bibliografia Sugerida:  
 
• ______ (Coord.). Lei de Responsabilidade Fiscal – Teoria e Prática. Rio de Janeiro: América 

Jurídica, 2002.  
• ______; MARTINS, Ives Gandra da Silva (Coords.). Comentários à Lei de Responsabilidade 

Fiscal. São Paulo: Saraiva,  2001.  
• BALLEIRO. Aliomar. Uma Introdução à Ciência das Finanças. Rio de Janeiro: Editora Forense. 

2004, 16ª edição. 
• MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Considerações sobre a Lei de Responsabilidade 

Fiscal. Rio de Janeiro: Editora Renovar, 2001.  
• NASCIMENTO, Carlos Valder. Finanças Públicas e Sistema Constitucional Orçamentário. Rio 

de Janeiro: Editora Renovar, 2001.  
• OLIVEIRA, Regis Fernandes de; HORVATH, Estevão. Manual de Direito Financeiro. São 

Paulo: Editora RT, 2003, 6ª edição.  
• ROCHA, Valdir de Oliveira (Coord.), Aspectos Relevantes da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

São Paulo: Editora Dialética, 2001.  
• TORRES, Ricardo Lobo. Curso de Direito Financeiro e Tributário. Rio de Janeiro: Renovar, 

2007, 14ª edição.  
• VALÉRIO, Walter Paldes. Programa de Direito Financeiro e Finanças. Porto Alegre: Editora 

Sulina, 2001, 8ª edição.  
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
Apelação. Agravos. Embargos Infringentes. Embargos de declaração. Recurso adesivo. Recurso 
Especial. Recurso extraordinário. Ação rescisória. Do cumprimento da sentença. Da execução por  
título executivo extrajudicial. Embargos do devedor, à arrematação e adjudicação. Processo 
cautelar: noções gerais, requisitos, espécies, procedimentos e medidas cautelares. Procedimentos 
especiais: ação de consignação em pagamento e ações possessórias. Embargos de terceiro. Ação 
monitória. Busca e Apreensão. Alienação Fiduciária de Imóveis. Desapropriação. Mandado de 
segurança. Ação popular. Ação civil pública. Arbitragem. Ação: natureza jurídica, elementos da 
ação, condições da ação, carência da ação, cumulação de ações e de pedidos. Jurisdição e 
competência. Processo: conceito, natureza, classificação, princípios, processo e procedimento. 
Relação jurídica processual: pressupostos processuais, formação, suspensão e extinção do 
processo. Sujeitos do processo: as partes – conceito, capacidade, representação, legitimação. 
Substituição processual. Pluralidade de partes: litisconsórcio, intervenção de terceiros. Fatos e atos 
processuais: forma, lugar e tempo dos atos processuais, prazos, preclusão. Nulidades processuais. 
Processo de conhecimento: noções gerais, finalidade, objeto, estrutura. Procedimento comum. 
Procedimento sumário. Procedimentos Especiais. Petição inicial. Tutela antecipada. Citação inicial. 
Resposta do réu: contestação, exceções, reconvenção. Revelia. Providências preliminares. 
Julgamento conforme o estado do processo. Prova: meios de prova, ônus da prova, procedimento 
probatório. Audiências: preliminar e de instrução e julgamento. Sentença. Coisa julgada. Recursos: 
noções gerais, classificações, juízo de admissibilidade e juízo de mérito e efeitos.  
 
Bibliografia Sugerida:  
 
• CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de Direito Processual Civil. Vol 3 – 2ª ed Editora RT. 

2008. 
• MARINONI, Luis Guilherme e ARENHART, Sérgio Cruz. Curso de Processo Civil. ED RT.2011.  
 

DIREITO TRIBUTÁRIO  
 
Sistema Tributário Nacional: princípios, limitações ao poder de tributar, discriminação dos impostos 
e repartição das receitas. Espécies tributárias. Princípios e normas gerais de Direito Financeiro. 
Receita pública. Despesa pública. Orçamento. Responsabilidade fiscal. Sigilo bancário.  
 
Bibliografia Sugerida:  
 
• JARDIM, Eduardo Marçal Ferreira. Manual de Direito Financeiro e Tributário. ed. 11ª Editora 

Saraiva. 2010. 
 

DIREITO URBANÍSTICO  
 
Conceito e Objeto, Princípios vetores, Inserção e conexões com a Ordem, Jurídica, Estatuto das 
Cidades, Disciplina da vida no perímetro urbano, Melhoria das condições de vida no perímetro 
urbano, Função social da propriedade, Instrumentos, Instrumentos tributários do urbanismo, Direito 
Urbanístico e Democracia, Participação popular, Organizações da sociedade civil. 
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Bibliografia Sugerida: 
 
• BANDEIRA DE MELLO, Celso Antonio. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Malheiros, 

2006.  
• DALLARI, Adilson et alli. Estatuto da Cidade. São Paulo: Malheiros, 2005.  
• OLIVEIRA, Aluisio Pires & CARVALHO, Paulo César Pires de. Estatuto da Cidade, Curitiba: 

Juruá, 2002. 
• OLIVEIRA, Regis Femandes  de. Comentários ao Estatuto da Cidade. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2005.  
• SILVA, José Afonso. Direito Urbanístico Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2006. 
 
 

PORTUGUÊS 
 
Aspectos de textualidade: coesão e coerência. Enunciação; Conhecimento prévio; 
Intertextualidade; Gêneros textuais; Tipologia textual; Interpretação e Compreensão de textos; 
Variabilidade lingüística; Pontuação e efeitos de sentido; Denotação e conotação; Relações 
lexicais; Linguagem verbal e não verbal; Tipos de discurso; Semântica: construção de sentido e 
efeitos de sentido, sinonímia, antonímia, homonímia, paronímia; Polissemia e figuras de 
linguagem. 
 
Bibliografia Sugerida: 

 
• CARLOS Alberto Faraco. Cristovão Tezza. (2010). Prática para estudantes Universitários. 

Petrópolis - Vozes. 18ª edição. 
• CUNHA, Celso e CINTRA, Luís F. Lindley. (2009) Nova Gramática do Português 

Contemporâneo (de acordo com a nova ortografia). 5ª edição. Editora Lexikon Editorial. 
• FIORIN, J. L. e SAVIOLI, F. P. (2000). Para Entender o Texto: Leitura e Redação. São Paulo: 

Ática. 
• FIORIN, J. L. e SAVIOLI, F. P. (2002). Lições de Texto: leitura e redação. São Paulo: Ática. 
• FIORIN, J. L. e SAVIOLI, F. P. (2006). Lições de Texto: leitura e redação. São Paulo: Ática. 
• KOCH, Ingedore Villaça, ELIAS, Vanda Maria. (2006) Ler e compreender os sentidos do texto. 

São Paulo: Contexto. 
• MARCUSCHI, Luiz Antônio. (2008) Produção Textual análise de gêneros e compreensão. São 

Paulo: Parábola Editorial. 
• SACCONI, Luís Antônio (2005). Nossa Gramática Contemporânea: teoria e prática. São Paulo: 

Atual. 
SUARES, Abreu Antônio (2004). Curso de redação. São Paulo: Ática. 


